
 

 

PARECER JURÍDICO 

 

Destinatário: Comissão de Licitação. 

Assunto: Minuta de Contrato. 

 

 

1. Este setor fora instado a se manifestar acerca da MINUTA DE 

ADITIVO DE CONTRATO a ser celebrado entre a PREFEITURA MUNICIPAL DE 

SENADOR JOSÉ PORFÍRIO e a EMPRESA R R AGRO LTDA, que tem por objeto a 

Aquisição de insumos e serviços para fomento às ações de assistência técnica aos 

agricultores aderidos ao programa Territórios Sustentáveis, no município de 

Senador José Porfírio em atendimento ao Convênio no. 03/2022-SEDAP. 

2. Inicialmente cabe aqui alguns apontamentos, que nortearam as 

possibilidades ou não das prorrogações dos prazos contratuais, aí inseridos a 

vigência e a execução do contrato. 

A Lei nº 8.666/93, ao tratar da duração dos contratos administrativos, 

estabelece que o prazo deva estar vinculado à vigência dos créditos orçamentários, 

em regra.  Entre as exceções situam-se as contratações previstas no Plano Plurianual 

e os contratos de serviços contínuos. 

De acordo com o § 1º, os prazos de execução, conclusão e entrega admitem 

prorrogação, mantidas as demais cláusulas do contrato e o equilíbrio econômico-

financeiro, sempre que presente algum dos seguintes motivos: 

a) Alteração do projeto ou especificações, pela Administração; 

b) Superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade 

das partes, que altere fundamentalmente as condições de execução do contrato; 

c) Interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de trabalho 

por ordem e no interesse da Administração; 

d) Aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites 

permitidos por esta Lei; 



 

 

e) Impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro 

reconhecido pela Administração em documento contemporâneo à sua ocorrência; 

f) Omissão ou atraso de providências a cargo da Administração, inclusive 

quanto aos pagamentos previstos de que resulte, diretamente, impedimento ou 

retardamento na execução do contrato, sem prejuízo das sanções legais aplicáveis 

aos responsáveis. 

De qualquer forma, é vedada a celebração de contrato com prazo de vigência 

indeterminado (art. 57, § 3º, Lei nº 8.666/93). 

Segundo o regramento contido na Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos, atingido o termo final do prazo de vigência contratual sem que 

tenha havido prorrogação tem-se a extinção da avença. 

No presente caso, diante da manifestação Secretário, verifica-se a 

necessidade da implementação de toda a operacionalização do processo para efeito 

de aplicação dos insumos que, se ausentes, a operação ficará incompleta.  

Nestes termos, diante dos elementos técnicos apresentados, esta assessoria 

vislumbra para a possibilidade da prorrogação excepcional da vigência nos termos 

legais. 

Feita a análise do cabimento da prorrogação, verifica-se que a minuta do 

aditivo atende as determinações legais, bastando apenas excluir a referência ao art. 

65, inciso II, alínea “d”, haja vista não tratar da matéria em questão. 

3. Nestes termos, considerando os elementos do presente parecer, 

verifica-se da possibilidade jurídica da prorrogação, ensejando, dessa forma à 

possibilidade de aditivo cuja minuta deve ser retificada nos termos proposto, 

retificações essas que não necessitam de nova apreciação por parte desta 

Assessoria, haja vista que tratam de matérias meramente de ordem formal. 

É nesse sentido o parecer S.M.J. 

Senador José Porfírio-PA, 25 de agosto de 2023. 
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